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RESOLUÇÃO N.o 93, de 18 de dezembro de 2003 

Aprova o Plano Operacional do Tribunal de Contas do Estado da Bahia 
para o 1° Semestre de 2004. 

o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, reunido em sessão plenária , no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, e 

CONSIDERANDO a decisão do Plenário deste Tribunal de elaborar o planejamento estratégico e 
aperfeiçoar o planejamento operacional, visando à avaliação de desempenho individual dos seus 
servidores, bem como a avaliação coletiva das equipes de trabalho nos diversos nlveis da 
instituição, com o objetivo de propiciar a concessão da Gratificação de Produtividade instituída 
pela Lei Estadual nO 7.879/2001; 

CONSIDERANDO a necessidade de alinhar as metas operacionais das diversas unidades deste 
Tribunal com os componentes do Planejamento Estratégico definidos na Resolução n° 51/2002; 

CONSIDERANDO, outrossim, a necessidade de fortalecer o planejamento, nos diversos níveis 
do Tribunal , visando a garantir a sua unidade e o continuo aperfeiçoamento das atividades das 
areas administrativas e finalísticas, 

CONSIDERANDO que a avaliação de desempenho individual de cada servidor deve refletir o 
seu grau de contribuição para o nlvel de atingimento das metas de sua equipe de trabalho, tanto 
nos aspectos quantitativos como qualitativos; 

CONSIDERANDO que a avaliação de desempenho institucional deve representar o grau de 
contribuição de todas as equipes de trabalho e seus respectivos servidores na consecução do 
Plano Operacional ora aprovado; 

CONSIDERANDO que o processo de apuraçao do desempenho individual e coletivo deve ser 
baseado em critérios claros e objetivos, consubstanciados em fontes de verificaçao previamente 
estabelecidas no Plano Operacional; 

RESOLVE: 

Art. 1° Fica aprovado o Plano Operacional do Tribunal de Contas do Estado da Bahia para o 1° 
Semestre de 2004. 

Parágrafo Único. Deverá ser providenciado, por cada unidade, até o dia 31101/2004, o lançamento das 
metas, em forma de programação, no instrumento oficial de planejamento adotado pela instituição. 

Art. 2° - Deverão ser providenciados , em todas as unidades deste Tribunal, os controles internos 
necessários à avaliação do estágio de implementação das metas, estabelecidos como fontes de 
verificação , com vistas ao aperfeiçoamento do Sistema de Avaliaçao de Desempenho e Gratificação de 
Produtividade 

Parágrafo Único Deverá ser providenciado, por cada unidade, até o dia 10 de cada mês, o registro do 
estágio de implementação das respectivas metas, com base no último dia do mês anterior, no 
Instrumento ofiCiai de planejamento adotado pela instituição 

Art. 3° - A média aritmética das avaliações individuais dos servidores não poderá ser superior àquela 
obtida pelas suas respectivas unidades de lotação, quando da apuração do desempenho coletivo. 



Art. 4° - O Plenário poderá rever as metas em casos fortuitos e de força maior. 


Art. 5° - Esta resolução entra em vigor na data da sua publicaç:3o. 


Art. 6° - Ficam revogadas as disposições em contrário. 


Sala das Sessões, em 18 de dezembro de 2003. 
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